
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2101733 - SP (2023/0365252-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : D V DA S
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FLAVIA STRINGARI MACHADO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. SURSIS CONCEDIDO 
DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ACEITAÇÃO 
DO BENEFÍCIO QUE É DE DECISÃO DO RÉU. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O sursis é instituto de política criminal, que permite ao condenado cumprir 
a pena que lhe fora imposta de forma menos gravosa, somente se assim o 
desejar, ou seja, caso a Defesa técnica considere desproporcional a condição 
imposta pelo Juiz singular, poderá instruir seu assistido a não aceitar o aludido 
benefício, cumprindo regularmente a pena privativa de liberdade a ele 
imposta. 
2. Assim, não há que se falar em reformatio in pejus, porquanto a aceitação do 
benefício é de decisão do réu. O sursis é apenas mais uma opção apresentada 
ao réu para o cumprimento de sua reprimenda e, diante de seu caráter 
facultativo, não lhe gera prejuízo. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. SURSIS CONCEDIDO 
DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ACEITAÇÃO 
DO BENEFÍCIO QUE É DE DECISÃO DO RÉU. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O sursis é instituto de política criminal, que permite ao condenado cumprir 
a pena que lhe fora imposta de forma menos gravosa, somente se assim o 
desejar, ou seja, caso a Defesa técnica considere desproporcional a condição 
imposta pelo Juiz singular, poderá instruir seu assistido a não aceitar o aludido 
benefício, cumprindo regularmente a pena privativa de liberdade a ele 
imposta. 
2. Assim, não há que se falar em reformatio in pejus, porquanto a aceitação do 
benefício é de decisão do réu. O sursis é apenas mais uma opção apresentada 
ao réu para o cumprimento de sua reprimenda e, diante de seu caráter 
facultativo, não lhe gera prejuízo. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. V. DA S. contra decisão monocrática 
de minha relatoria que, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do Regimento Interno do STJ, 
negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 321-323). 

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta que "o acórdão, extrapolando os 
limites da apelação, determinou a suspensão condicional da pena, em prejuízo do agravante, sem 
insurgência ministerial, o que é vedado por lei" (e-STJ, fl. 332). Além disso, destaca que "a 
suspensão condicional da pena não foi pleiteada, pois a defesa entende que o regime aberto é o 
menos prejudicial ao recorrente que a referida suspensão condicional" (e-STJ, fl. 332).

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 
seja provido.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Conforme destaquei anteriormente, cinge-se a controvérsia em definir se a concessão 
do sursis, de ofício, pelo Tribunal de origem, configura reformatio in pejus. A matéria foi tratada 
no aresto nos seguintes termos:
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"Registre-se que a argumentação no sentido de que a suspensão estaria a prejudicar a 
situação do condenado, porquanto perduraria por prazo superior ao fixado para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade, não prospera, porque essa é uma decisão 
que toca ao apelante. Nada impede que ele decline do “favor rei” em audiência 
admonitória, caso entenda mais vantajoso o cumprimento da pena privativa de 
liberdade desde logo, por que motivo lhe pareça o mais conveniente.
Nunca é demais lembrar que o “sursis” tem a natureza de sucedâneo subsidiário aos 
casos em que não é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.
Repise-se: a concessão do “sursis” em nada se confunde com a possibilidade, se o 
desejar o réu, da sua recusa, por ocasião da audiência admonitória" (e-STJ, fls. 254-
255).

 
Sobre o tema, vale destacar que o sursis é instituto de política criminal, que permite 

ao condenado cumprir a pena que lhe fora imposta de forma menos gravosa, somente se assim o 
desejar, ou seja, caso a Defesa técnica considere desproporcional a condição imposta pelo Juiz 
singular, poderá instruir seu assistido a não aceitar o aludido benefício, cumprindo regularmente 
a pena privativa de liberdade a ele imposta. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA. 
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. RECONSIDERAÇÃO. 
DOSIMETRIA. AGRAVANTE. QUANTUM QUE NÃO SE AFIGURA 
DESPROPORCIONAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. REVOGAÇÃO 
DO SURSIS. INVIABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Impugnada suficientemente a decisão de inadmissão do recurso especial, deve ser 
conhecido o agravo.
2. Tomando-se como base de cálculo a diferença de 5 meses entre a pena máxima em 
abstrato (6 meses) e o mínimo (1 mês), o aumento na pena-base (2 meses) não se 
afigura desproporcional, pois foi aplicada a fração de 1/5, não se justificando o 
recurso especial para a revisão da dosimetria, haja vista que se justificou o aumento 
pelo fato de tratar-se de violência doméstica contra a mulher.
3. Acerca da tese de a suspensão condicional da pena ser mais gravosa ao réu, a 
jurisprudência do STJ é no sentido de que, Tratando-se de benefício facultativo, caso 
o agravante entenda ser tal benefício mais gravoso do que o desconto da sanção 
corporal a ele imposta, deverá recusar tal benesse na audiência admonitória a ser 
designada após o trânsito em julgado do decreto condenatório (AgRg no AREsp n. 
1.361.616/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 19/12/2018). Incidência 
da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental não provido".(AgRg no AREsp n. 1.865.291/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA. INSTITUTO FACULTATIVO. REVOGAÇÃO. 
INVIABILIDADE NESTE MOMENTO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE DE 
RECUSA NA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. I - Embora a suspensão condicional 
da pena seja um benefício que pode ser recusado pelo réu (caráter facultativo), tal 
recusa somente há ser feita no momento adequado (audiência admonitória), cabendo 
ao juiz sentenciante apenas a análise quanto ao seu cabimento e à sua efetiva 
aplicação. II - Inviável, nesse momento, a revogação do sursis concedido pelo 
magistrado sentenciante, uma vez que, somente após o trânsito em julgado e 
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designada audiência admonitória pelo juízo da execução penal, é que poderá o 
apenado renunciar ao sursis, caso não concorde com as condições estabelecidas e 
entenda ser mais benéfico o cumprimento da pena privativa de liberdade. III - Agravo 
regimental a que se nega provimento".(AgRg no REsp n. 1.772.104/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2018, DJe de 
19/12/2018.)

 
Com efeito, não há que se falar em reformatio in pejus, porquanto a aceitação 

do benefício é de decisão do réu. Ao contrário do que sustentado, observo que o sursis é apenas 
mais uma opção apresentada ao réu para o cumprimento de sua reprimenda e, diante de seu 
caráter facultativo, não lhe gera prejuízo.  

Logo, não há motivos para alterar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.101.733 / SP
Número Registro: 2023/0365252-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10332021 1033202115003824620228260551 103320211500382462022826055115029586020218260320
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Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D V DA S
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FLAVIA STRINGARI MACHADO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D V DA S
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FLAVIA STRINGARI MACHADO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de dezembro de 2023
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